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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação criminal interposta pelo réu Gilberto Rocha Rodrigues contra a sentença proferida pelo Juízo Federal da 3ª Vara da Subseção Judiciária de Montes Claros/MG (fls. 657/664), que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-lo pela prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do CP, às penas de 02 (dois) anos de reclusão e 97 (noventa e sete) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente na época dos fatos.

A pena privativa de liberdade do réu foi substituída por 02 (duas) penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviço à comunidade e prestação pecuniária no valor de 10 (dez) salários-mínimos.

Narrou a acusação que o denunciado, no ano de 2015, atuando como presidente da Associação dos Produtores Rurais da Margem do Rio Verde - APRUMARVE, obteve vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo e mantendo em erro a Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF. 

Sustentou que o denunciado, após receber um caminhão (Ford F14000, ano 1995, placa GTQ-3876), que fora doado pela empresa pública para utilização exclusiva da APRUMARVE, providenciou a transferência de registro em comarca diversa e, sem conhecimento dos demais membros da associação, enviou o veículo até a cidade de Montes Claros para alugá-lo a terceiros, em atividades desvinculadas da APRUMARVE, recebendo para si os rendimentos de tal aluguel.

A denúncia foi ratificada às fls. 434 e a sentença publicada em cartório na data de 13/11/2018 (fls. 664).

Em suas razões recursais (fls. 724/745), o réu requer, preliminarmente, a incompetência da Justiça Federal para processar o feito ante a ausência de prejuízo de qualquer bem, serviço ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas. No mérito, pleiteia a sua absolvição, à míngua de provas da existência de justa causa para a condenação.

O parecer da Procuradoria Regional da República é pelo desprovimento do apelo do réu (fls. 747/750). 

É o relatório.
VOTO

Insurge-se o réu Gilberto Rocha Rodrigues contra a sentença que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-lo pela prática do delito previsto no art. 171, § 3º, do CP, às penas de 02 (dois) anos de reclusão e 97 (noventa e sete) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente na época dos fatos.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação interposta.

Narrou a acusação que o denunciado, no ano de 2015, atuando como presidente da Associação dos Produtores Rurais da Margem do Rio Verde - APRUMARVE, obteve vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo e mantendo em erro a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF. 

Preceitua o artigo 171, § 3º, do CP do Código Penal: 
Estelionato
Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

(...)

§ 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

(...)

No estelionato majorado, é necessário que esteja presente o elemento subjetivo do tipo, consistente na vontade do agente de obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento. Aplica-se a causa de aumento do parágrafo terceiro quando o crime é cometido contra entidade de direito público. 

Preliminar de incompetência da Justiça Federal.
O acusado requer a nulidade da sentença (art. 564, I, do CPP), ante a incompetência da Justiça Federal para processar o feito em virtude da ausência de prejuízo de qualquer bem, serviço ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas ou empresas públicas.

O parecer ministerial de fls. 748-v elidiu a tese aventada pelo réu, portanto, agora adoto como razão de decidir (cito):

 “(...) No caso em tela, considerando que o fato delituoso em análise interessa à CODEVASF, empresa pública federal, até por que, no termo de doação em favor da APRUMARVE (fls. 914/93), a cláusula quarta descreve que ‘a CODEVASF reserva-se o direito à reversão do bem ora doado ao seu patrimônio em caso de comprovado descumprimento das obrigações estabelecidas neste instrumento, bem como em casos de flagrante ofensa aos princípios da Administração Pública’, e assim sendo, a competência é da Justiça Federal”.
Logo, consoante art. 109, I e IV da CF/88, cabe à Justiça Federal processar e julgar a demanda em questão.

Materialidade e autoria
Conforme pode se verificar, não restam dúvidas acerca da autoria e da materialidade delitiva do crime imputado ao réu que ficaram comprovadas pelo processo administrativo (nº 59510.003526/2013-94) de doação do bem móvel em favor da Associação dos Produtores Rurais da Margem do Rio Verde – Aprumarve (fls. 98/130); bem como o depoimento do acusado em juízo, o qual declarou ter alugado o veículo em desacordo com o ato jurídico translativo de domínio.
O juízo “a quo” na sentença recorrida asseverou que as provas constantes nos autos são suficientes para impor ao apelado a condenação em questão (cito):

“(...)

A análise dos autos revela que, em março de 2014, a Associação dos Produtores Rurais da Margem do Rio Verde – APRUMARVE recebeu, por doação da CODEVASF, um caminhão, marca Ford, modelo F14000, placa GTQ-3876, a ser utilizado exclusivamente nas atividades da beneficiária.

Com efeito, consta do termo de doação de f. 91/93 - cláusula primeira - que o bem doado haveria de “ser utilizado exclusivamente nas atividades da beneficiária, sendo expressamente proibido o seu uso em atividades particulares, estranhas ao interesse público e social.” 

A denúncia imputa ao réu, enquanto presidente da associação, a conduta de alugar o veículo a terceiros, em atividades desvinculadas da APRUMARVE, e apropriar-se dos valores assim obtidos, encobrindo tal fato da CODEVASF. 

De fato, os documentos juntados às f. 197/201 evidenciam que o caminhão recebido em doação foi contratado pela sociedade empresária ELMorais para pavimentação em Montes Claros, nos períodos de 25/02 a 25/03/2015 e de 26/04 a 25/08/2015, neles constando o denunciado Gilberto Rocha Rodrigues como “firma”. 

Também revelam a transação, as notas de abastecimento de f. 242/243 emitidas em nome da empresa tomadora dos serviços, ELMorais, coincidentes com a época em que foram prestados. 

O acusado não nega haver alugado o veículo àquela empresa. Aduziu, contudo, em interrogatório prestado em Juízo, que assim procedeu para obter meios de pagar o conserto do caminhão que foi entregue à associação em péssimas condições. (f. 584/589). 

De fato, parecer técnico da CODEVASF emitido por ocasião da solicitação do veículo pela associação classificou o bem como de recuperação antieconômica, viável, todavia, para a requerente que, não arcando com os custos de aquisição, poderia investir na sua recuperação (f. 160). 

Das notas fiscais juntadas às f. 644/647 infere-se que o caminhão, esteve, de fato, em conserto na Montediesel Serviços e Peças Ltda, no ano de 2014, cujos custos - consideradas as NF onde consta a placa do caminhão -, teriam somado R$ 12.900,00 (doze mil e novecentos reais). 

Entretanto, o incontroverso aluguel do caminhão, supostamente contratado para fazer frente às despesas do conserto, não somente ocorreu no ano de 2015 - data, portanto, muito posterior ao conserto - como rendeu ao “locatário”, ora réu, quantia bastante superior aos reparos realizados, consoante informam os documentos de f. 197/201. 

Ouvido em juízo, o acusado nada esclareceu sobre o ponto, limitando-se a dizer que “o caminhão foi posto para trabalhar para pagar o conserto.” (f. 589). 

Assim, a tipicidade objetiva quanto ao recebimento indevido de valores provenientes do aluguel do caminhão emerge da documentação carreada ao IPL, cujas conclusões foram corroboradas em Juízo. 

Com efeito, Antônio Barbosa Neto, secretário da associação declarou “que o caminhão foi para Montes Claros trabalhar para pagar o conserto; (…) que quem resolveu qual trabalho seria feito em Montes Claros foi o Gilberto (...)” (f. 586/586-verso).

Aguinaldo Soares Reis, fiscal do conselho, não soube informar “pra quem o caminhão foi alugado, nem com o quê era trabalhado (...)” 

Como se vê, ainda que a quantia obtida a partir do aluguel do caminhão tenha servido ao pagamento dos reparos nele realizados (hipótese não isenta de dúvida uma vez que a emissão das NF dos reparos se deu em período bem anterior ao aluguel), nada se sabe sobre o valor remanescente, sendo certo que foi apurado mediante aluguel do bem dado em doação a APRUMARVE. 

Do contexto, infere-se que Gilberto Rocha Rodrigues obteve vantagem ilícita consistente no recebimento indevido de valores provenientes de aluguel de veículo doado pela CODEVASF, em desacordo com o ato jurídico translativo de domínio, em prejuízo da Aprumarve, porquanto o veículo fora subtraído às atividades da associação para servir aos interesses do acusado. 

Assim agindo, o acusado manteve em erro a empresa pública federal, cujo contrato de doação previa expressamente que o veículo haveria de “ser utilizado exclusivamente nas atividades da BENEFICIÁRIA, sendo expressamente proibido o seu uso em atividades particulares, estranhas ao interesse público e social” (f. 91 – cláusula primeira). Constatado, ademais, que a conduta do réu levou a CODEVASF a exercer o direito de reversão do bem doado (f. 315), maior prejuízo causando à donatária.

Desse modo, a conduta do réu amolda-se, com perfeição, ao delito capitulado no art. 171, § 3º do CP, supracitado. E, deste modo, há nos autos provas suficientes a demonstrar ter restado preenchido também o tipo subjetivo.

(...)”

Assim, o conjunto probatório constante dos autos oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que o apelante praticou - consciente, voluntariamente – o delito em análise, devendo incidir, portanto, a repressão estatal no caso. 

A tese defensiva não se desincumbiu de comprovar que, desde o primeiro momento, o réu não agiu com dolo, ardil, artifício ou engodo e que nem se locupletou ilicitamente do aluguel do caminhão (atividade estranha ao contrato de doação).

Portanto, deve ser mantida a sentença.

Dosimetria

Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.
A apreciação das circunstâncias do art. 59 do Código Penal deve ser regida pelo prudente arbítrio do julgador, atento às peculiaridades subjetivas e objetivas do caso (RHC 112706, Relator: Min. Rosa Weber, 1ª Turma/STF, julgado em 18/12/2012, Processo Eletrônico, DJe-044, Divulg 06/03/2013, Public. 07/03/2013).

Da análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, o magistrado valorou de forma negativa apenas a culpabilidade e fixou a pena-base acima do mínimo legal, isto é, 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão, além do pagamento de 97 (noventa e sete) dias-multa.

Ausentes circunstâncias agravantes e atenuantes.

Presente a causa de aumento de pena insculpida no § 3° do art. 171 do CP, a pena foi exasperada em 06 (seis) meses de reclusão, tornando-a definitiva em 02 (dois) anos de reclusão e 97 (noventa e sete) dias-multa.

A pena privativa de liberdade do réu foi substituída por 02 (duas) penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviço à comunidade e prestação pecuniária no valor de 10 (dez) salários-mínimos.

No caso sob exame, não obstante a margem de discricionariedade de que dispõe o magistrado para a fixação da pena, os critérios levados em conta para sua aplicação foram corretamente valorados, inexistindo motivo ou circunstância justificadora para retificação neste ponto. 

Mantidos os demais termos fixados na sentença.

Dispositivo

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação. 
É o voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES 

Relator
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